
Ano 2022, n° 034 

 

20 a 24 de junho de 2022 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

Foram convocadas sessões deliberativas do plenário da 
Câmara para os dias 20/06 a 22/06.  Entre as matérias 
pautadas figuram: 
- Requerimento s/nº/2022, dos Srs. Líderes, que pede 
regime de urgência para apreciação do PL 83/2022, da 
dep. Talíria Petrone (PSOL-RL) e outros, que institui o 
auxílio emergencial para situações decorrentes de secas 
e enchentes.  
- PL 4629/2020, do Senado Federal, que altera a Lei 
12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa, e o Decreto-Lei 917/1969, que dispõe sobre o 
emprego da aviação agrícola no País, para incluir o uso 
da aviação agrícola nas diretrizes e políticas 
governamentais de combate a incêndios florestais. O PL 
tem méritos, mas é limitado, servindo mais para atender 
uma demanda do setor da aviação agrícola do que ao 
propósito de dotar o país com uma Política Nacional de 
Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate 
aos Incêndios Florestais. 
- PL 5634/2019, do dep.  Otto Alencar Filho (PSD/BA), 
que dispõe sobre o plantio de espécies nativas para a 
recuperação ou restauração de áreas ecologicamente 
sensíveis na propriedade rural. O PL tem parecer 
favorável, com substitutivo, da Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. O relator é o 
dep. Rodrigo Agostinho (PSB-SP).   
 

COMISSÕES DA CÂMARA 
 

Comissão externa para acompanhar desaparecimento 
de jornalista e indigenista 

A Câmara dos Deputados aprovou na quarta-feira 
(15/06) a criação de comissão externa para acompanhar, 
fiscalizar e propor providências sobre o 
desaparecimento, no último dia 5, do indigenista 
brasileiro Bruno Pereira e do jornalista inglês Dom 
Phillips, na região do Vale do Javari, no Amazonas. A 
proposta foi apresentada pela dep. Joenia Wapichana 
(Rede-RR) e outros.  
 

Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado 

- Foi aprovado na terça feira (14/06) o PL 732/2022, do 
Poder Executivo, que altera o Decreto-Lei 2848/1940, a 
Lei 13.260/2016, a Lei 12.850/2013, a Lei 8.072/1990, e 
a Lei 7.210/1984, para aperfeiçoar a legislação penal 
para fortalecer o combate à criminalidade violenta. O 
relator é o dep. Junio Amaral (PL-MG).  O projeto altera 
a lei de terrorismo que poderá possibilitar a 

criminalização das entidades e movimentos sociais que 
se manifestam por direitos. 
- Foi incluso na pauta da Comissão, o PL 733/2022, 
também de autoria do poder executivo, que altera o 
Decreto-Lei 2.848/1940, e o Decreto-Lei 3.689/1941, 
para garantir maior amparo jurídico aos integrantes dos 
órgãos de segurança pública. O relator é o dep. Daniel 
Silveira (PTB-RJ). O relator incluiu os militares das Forças 
Armadas empregados em ações subsidiárias e de 
garantia da lei e da ordem entre os agentes de segurança 
pública que podem ficar isentos de punição se matarem 
alguém durante uma operação. A partir dela, novas 
situações vão ser consideradas — além das já previstas 
no CP (Código Penal) e no CCP (Código de Processo 
Penal) — para evitar punição ao policial ou ao militar. 
 

Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
Será realizada, hoje (21/06), uma Audiência Pública para 
debater O papel do Ministério Público no combate ao 
trabalho escravo.  
 

Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento 
Regional e Amazônia 

Acontecerá amanhã (22/06), uma Audiência pública 
para debater os avanços na implementação do 
programa Amazônia Conectada. Foram convidados:  
Marcus Vinicius Galletti Arrais, Diretor do Departamento 
de Projetos de Infraestrutura da Secretaria de 
Telecomunicações, representando o Ministério das 
Comunicações; Representante do Ministério da Defesa; 
e Representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações. 
 

 

SENADO FEDERAL 
 

COMISSÕES DO SENADO 
 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
- Foi acordado com o Presidente da Comissão, sen. Acir 
Gurgacz (PDT-PR), a realização de duas audiências 
públicas para debater o pacote do veneno (PL 
1459/2022) antes da apresentação do relatório. A 
primeira delas acontecerá amanhã (22/06). Entre os 
convidados está Naiara Bittencourt, advogada na 
organização Terra de Direitos e integrante da Articulação 
Nacional de Agroecologia – ANA. 
A segunda audiência pública acontecerá no dia 23/06. 
- Tramita na Comissão, em caráter terminativo, o PL  
1293/2021, que dispõe sobre os programas de 
autocontrole dos agentes privados regulados pela defesa 
agropecuária e sobre a organização e os procedimentos 
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aplicados pela defesa agropecuária aos agentes das 
cadeias produtivas do setor agropecuário; institui o 
Programa de Incentivo à Conformidade em Defesa 
Agropecuária, a Comissão Especial de Recursos de 
Defesa Agropecuária e o Programa de Vigilância em 
Defesa Agropecuária para Fronteiras Internacional.  
Privatiza a inspeção animal e vegetal do Ministério da 
Agricultura 
 

Comissão de Meio Ambiente 
Acontecerá, amanhã (22/06), uma Audiência Pública 
para debater desafios e potenciais da economia da socio 
biodiversidade. Entre os convidados estão: Andressa 
Neves Analista de Conservação do WWF Brasil e 
Pesquisadora da Universidade de Brasília – UnB; Dione 
do Nascimento Torquato, Secretário Geral do Conselho 
Nacional das Populações Extrativistas – CNS; Jeferson 
Straatmann Coordenador do Instituto Socioambiental – 
ISA e do Observatório da Economia da 
Sociobiodiversidade – ÓsocioBio.  
 
 

OUTROS INFORMES 
Junho Verde 

O Projeto de Lei foi aprovado e remetido ao Ministro de 
Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República pelo Ofício do Senado Federal   nº 555 de 
14/06, que encaminhou a Mensagem SF nº 145/2022, ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
submetendo à sanção presidencial autógrafos do 
Projeto. 
 

Ministro da Justiça nega relaxamento da fiscalização 
na Amazônia 

O ministro da Justiça, Anderson Torres, esteve na 
Câmara para prestar esclarecimentos sobre a morte de 
Genivaldo de Jesus Santos durante abordagem da Polícia 
Rodoviária Federal em Sergipe. O ministro participou de 
audiência pública por solicitação de deputados das 
comissões de Direitos Humanos e Minorias; e de 
Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara. 
Apesar de ter sido convidado para falar do caso 
Genivaldo, ele não pode fugir do tema que tem sido 
destaque no noticiário mundial: o desaparecimento do 
indigenista Bruno Pereira e do repórter e ativista inglês 
Dom Phillips, no Vale do Javari, uma área isolada na 
Amazônia. Anderson Torres argumentou que a violência 
na região sempre existiu ao longo da história e negou 
que tenha havido um relaxamento nas ações de 
fiscalização. Torres garantiu ainda que o governo vem 

fazendo o que pode para descobrir o que aconteceu com 
Bruno Pereira e Dom Phillips.  
 

Musk vai monitorar a Amazônia “de graça” 
O ministro das Comunicações, Fábio Faria, falou sobre 
o projeto de conectividade e monitoramento para a 
Amazônia a ser desenvolvido em parceria com a Starlink, 
de Elon Musk. O bilionário Elon Musk vai monitorar a 
Amazônia “de graça” e doar conexão a escolas, tão logo 
conclua a instalação de infraestrutura terrestre para 
recepção de sinal, afirmou o ministro Fábio Faria na  
audiência na Câmara dos Deputados, realizada no dia 
14/06. O ministro confirmou que, por enquanto, não há 
acordo fechado com o empresário, que veio ao Brasil no 
dia 20/05 para se encontrar com o presidente Jair 
Bolsonaro (PL). “Se o empresário quiser dar de graça 
para o Brasil, a zero, ao invés de pagar R$ 40 
milhões [valor de contrato do Ministério da Justiça], a 
gente vai negar?”, argumentou Faria. 
 

http://poder360.com.br/governo/acordo-entre-governo-e-empresa-de-elon-musk-ainda-e-informal/
http://poder360.com.br/governo/acordo-entre-governo-e-empresa-de-elon-musk-ainda-e-informal/

